
 

 
 

 

 

                              CONTRATO N° 062/2026 

 
PARTES: 

 
CONTRATANTE: CONTRATANTE:   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

ARAQUARI/SC, com sede à Rua Coronel Almeida, n° 60 - Centro 
- CEP 89245-000 Araquari - SC, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.345.495/0001-00, inscrição estadual isenta, representada neste 
ato pelo Gestor do Fundo Municipal de Saúde, o Sr. VALMIR 
JOSÉ SANTHIAGO JUNIOR, portador do CPF N. 
042.395.XXX-XX, doravante denominado CONTRATANTE. 

 
 
 

CONTRATADA: VIAÇÃO VERDES MARES LTDA, com sede na Rua Marcos 
Gorresen, Nº 1071, Bairro Rocio Pequeno, Cidade de São 
Francisco do Sul/SC- CEP 89.240-000, inscrita no CNPJ sob o Nº 
81.547.044/0001-38, neste ato representado pelo Sr; Gilmar Léo 
Kalckmann, brasileiro, casado, contador, inscrito no CPF nº 
399.594.XXX-XX, residente e domiciliado na Rua Pernambuco 
nº200 Apt 203 - Cidade de Joinville/SC - Bairro Anita Garibaldi, e 
o senhor Edmilson Aparecido Viana, residente e domiciliado na 
Rua Rudolpho Speckhann, n. 134, Bairro Santa Catarina, na Cidade 
de Joinville/SC, CEP 89.233-022, inscrito no CPF sob o n° 
851.305.XXX-XX, e-mail institucional: diogo@gidion.com.br/ 
viana@gidion.com.br, doravante denominada CONTRATADA. 

 
 

têm entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, devidamente 
autorizado, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº. 14.133/21, decorrente do 
processo de Inexigibilidade nº. 29/2026, e pelas condições que estipulam a seguir. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 

 

1.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de passagens de transporte 
coletivo urbano para o deslocamento dos usuários em acompanhamento no Centro de 
Atenção Psicossocial (CAPS) de Araquari/SC. 

 

 

mailto:diogo@gidion.com.br
mailto:viana@gidion.com.br


 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR 
UNT 

VALOR 
TOTAL 

1 Passagem de transporte 
coletivo urbano – trecho 
Itinga – Centro. 

und 9.100 R$ 6,50 R$ 59.150,00 

2 Passagem de transporte 
coletivo urbano – trecho 
Porto Grande – Centro. 

  

und 1.000 R$ 6,50 R$ 6.500,00 

3 Passagem de transporte 
coletivo urbano – trecho 
Itapocu – Centro. 

und 500 R$ 6,35 R$ 3.175,00 

VALOR TOTAL: R$ 68.825,00 

 

1.1.​ 1.1. Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os fins de 
direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do processo de 
Inexigibilidade de Licitação nº 29/2026 bem como a proposta da CONTRATADA, 
anexos e pareceres que formam o Processo Licitatório, independente de transcrição. 

 
1.2.​ Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 
 
 
2.1.​ O valor estimado deste contrato é de R$ 68.825,00 (sessenta e oito mil, 
oitocentos e vinte e cinco reais), correspondente à proposta ofertada pela 
CONTRATADA. 
 
2.2.​ O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os 
 



 

limites legais. 
 
2.3.​ Serão incorporados ao contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer 
modificações, que venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de alterações 
unilaterais do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes. 
 
2.4.​ Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente 
à contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de beneficiar-se desse regime tributário 
diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, 
tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a 
sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
3.1.​ A vigência do presente instrumento fica vinculada ao prazo de vigência do 
contrato de concessão n° 76/2011, podendo ser prorrogado na forma do art. 107 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
 

4.1.​ O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado 
conforme a proposta da contratada, através da Tesouraria, mediante apresentação da 
Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento 
do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 
4.1.1.​ A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA 
diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos 
serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela 
CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
 
4.1.2.​ A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Araquari e 
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 

4.1.3.​ Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá fazer constar na Nota 
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município 
de Araquari, informando o número de sua conta corrente e agência bancária, bem como o 
número do empenho. 
 
4.1.4.​ Fica o CONTRATADO cientificado para que, quando aplicável, no faturamento 
de bens e serviços prestados, inclusive obras, passe a observar o disposto na Instrução 
Normativa da Receita RFB n° 1.234/2012 e suas alterações posteriores, passando a 
destacar no documento fiscal de fornecimento, o valor da retenção do IR - Imposto de 
Renda, nos termos do Decreto Municipal n° 243, de 31 de Agosto de 2023. 
 



 

 
4.1.4.1.​ O disposto na cláusula anterior também se aplica aos bens e serviços 
prestados em favor da administração indireta do Município. 

 
4.1.5. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até 
que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Araquari. 

 
4.2.​ A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, 
os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 
5.1.​ O reajuste contratual será concedido na mesma data do reajuste tarifário do 
contrato de concessão n° 76/2011. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
6.1.​ As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 
 
 

Dotação: 917 

Órgão: 29 - Fundo Municipal de Saúde 

Ação: 2167 - Gerenciamento da Atenção Especializada 

Vínculo: 260070000004 - Caps União - Transferências do Sistema Único de Saúde SUS 

Subelemento: 3339030490000000000 - Bilhetes de passagem 

 
 

6.1.1. Além da dotação mencionada anteriormente e de outras já previstas no orçamento, 
as despesas poderão ser custeadas por meio de dotações oriundas de créditos adicionais. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1.​ Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste 
instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

 



 

 
7.1.1.​ É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o período de vigência 
do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para 
executar os contatos oficiais com o Município de Araquari/SC, para realização de 
contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos 
administrativos. 

 
7.2.​ Efetuar a entrega do objeto da Inexigibilidade de licitação no prazo e local 
informado, juntamente com o empenho entregue ao fornecedor a emissão da ordem de 
compra, junto ao local previamente informado. 

 
7.3.​Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

 
7.4.​ Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

 
7.5.​ Em conformidade com o disposto no §4º, do art. 74, da Lei Federal nº 
14.133/2021, é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais 
distintos daqueles que tenham justificado a presente inexigibilidade. 

 
7.6.​ Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos 
e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 

 
7.7.​ Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 
diretamente ao Município de Araquari ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 
 
7.8.​Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
 

8.1.​ O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do 
Art. 104 da Lei Federal n° 14.133/21. 

 
8.2.​ Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da 
Lei Federal nº 14.133/21, as especificadas no Edital. 

 
8.3.​Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato. 

 
8.4.​ Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as 
necessidades, respeitando os prazos para atendimentos; 

 
 

 



 

 
8.5.​ Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
licitante vencedor; 

8.6.​Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual; 

8.7.​ Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no 
Contrato/ ata de registro de preço. 

8.8.​ Responder eventuais pedidos de repactuação e/ou reestabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
 

9.1.​ O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos 
Art. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem 
direito a qualquer indenização. 

 
9.2.​ Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à 
contratada, esta entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, 
se aceitos pela Fiscalização, serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos 
existentes. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
 

10.1.​ O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA ou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, 
resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas 
seguintes sanções: 
 
10.2.​ Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o 
Município de Araquari, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da 
obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

 
a)​ Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 
atraso superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a 
Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda 
que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

 
b)​ Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 
execução imperfeita do objeto. 

 
 
 
 



 

 
 

c)​ Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se 
deixar de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, 
ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

 
d)​ Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei Federal nº 
14.133/21, nos casos de: 

1.​ dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
2.​dar causa à inexecução total do contrato; 
3.​deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
4.​ não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
5.​ não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
6.​ ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

 
e)​ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, 
da Lei Federal nº 14.133/21, nos casos de: 

 
1.​ apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 
2.​fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
3.​comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
4.​praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
5.​praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO 

 
11.1.​ A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização 
expressa da Contratante, exceto nos casos previstos em lei. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS IMPEDIMENTOS LEGAIS 

 
12.1.​ Conforme Art. 7º da Lei 14.133/2021: Caberá à autoridade máxima do órgão ou 
da entidade, ou a quem as normas de organização administrativa indicarem, promover 

 



 

gestão por competências e designar agentes públicos para o desempenho das funções 
essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos: 

 
III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 
Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
e civil. 

 
 
 

12.2.​ Conforme Art. 14, IV da Lei 14.133/2021: Não poderão disputar licitação ou 
participar da execução de contrato, direta ou indiretamente - aquele que mantenha 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

 
12.3.​ Conforme Art. 48, Parágrafo único da Lei 14.133/2021: Durante a vigência do 
contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, devendo essa proibição constar expressamente do 
edital de licitação. 

 
12.4.​ Conforme Art. 122, § 3º da Lei 14.133/2021: Será vedada a subcontratação de 
pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, 
devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
13.1.​ O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal 
nº 306/2023, bem como pelas cláusulas e condições constantes no processo de 
Inexigibilidade de Licitação nº 101/2025. 

 
13.2.​ Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 14.133/21, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. 

 
 
 
 
 

 



 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
 

14.1.​ O presente contrato apresenta como fiscal a servidora Juliane Borges 
Francener, a qual exerce a função de Gerente do Caps. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

 
15.1.​ As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de 
Araquari/SC, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que 
surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das 
partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 
 
 

Araquari/SC, 22 de Outubro de 2026 
 

 
 
 
 
 
 
 

VIAÇÃO VERDES MARES LTDA 
                            Gilmar Léo Kalckmann 

                                                       Representante Legal 
 

 
VIAÇÃO VERDES MARES LTDA 

                            Edmilson Aparecido Viana 
                                                       Representante Legal 

  
 
 
 

      FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
                                                          Valmir José Santhiago Junior 
                                                                   Gestor do FMS 
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